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	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL OLINDO MENEZES

	RELATOR CONVOCADO
	:
	JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA

	EMBARGANTE
	:
	AGROPECUARIA DO CACHIMBO S/A

	ADVOGADO
	:
	MT00003933 - JOAO VICENTE MONTANO SCARAVELLI E OUTROS(AS)

	EMBARGADO
	:
	ACÓRDÃO DA APELAÇÃO

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO

	APELANTE
	:
	AGROPECUARIA DO CACHIMBO S/A

	ADVOGADO
	:
	MT00003933 - JOAO VICENTE MONTANO SCARAVELLI E OUTROS(AS)

	APELADO
	:
	OS MESMOS


E M E N T A
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. GUT E GEE IGUAIS A ZERO. REEXAME DE PROVA. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS.

1. Hipótese em que os primeiros embargos de declaração foram acolhidos para sanar a omissão apontada pelo INCRA de que o imóvel desapropriado possuía grau de utilização (GUT) e grau de eficiência de exploração (GEE) iguais a zero, conforme demonstrado pela ficha cadastral do Sistema Nacional de Cadastro Rural, que os ora embargantes alegam não se referir ao imóvel desapropriado, por possuir uma área maior que a do aludido imóvel.

2. Iniciado o procedimento expropriatório, o imóvel deverá ser devidamente medido pelo avaliador, sendo que, não raro, esta medição apresenta alguma discrepância (para maior ou para menor) com a área registrada. Esta providência serve para que, sendo a desapropriação uma forma originária de aquisição da propriedade, o ativo imobiliário ingresse no patrimônio do poder público pelas suas dimensões reais. Todavia, os embargos de declaração não se prestam ao reexame do acervo probatório e rejulgamento da causa. A discussão, a rigor, denota que a intenção da embargante é declaradamente discutir o acerto ou desacerto do acórdão por meio da reanálise das provas com vistas a alcançar, por via oblíqua, sua reforma.
3. Embargos de declaração rejeitados. 

A C Ó R D Ã O
Decide a Turma rejeitar os embargos de declaração, à unanimidade.

4ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 6 de dezembro de 2022.
Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA, Relator Convocado.
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